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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 61/2001

de 18 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado de Nice, Que Altera o Tratado
da União Europeia, os Tratados Que Instituem as
Comunidades Europeias e Alguns Actos Relativos a
Esses Tratados, assinado em Nice em 26 de Fevereiro
de 2001, incluindo os protocolos, a acta final e as res-
pectivas declarações, aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 79/2001, em
25 de Outubro de 2001.

Assinado em 5 de Dezembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 62/2001

de 18 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Decisão do Conselho, de 29 de Setem-
bro de 2000, Relativa ao Sistema de Recursos Próprios
das Comunidades Europeias (2000/597/CE, EURA-
TOM), aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 80/2001, em 31 de Outubro
de 2001.

Assinado em 5 de Dezembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Declaração de Rectificação n.o 21/2001

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 265, de 15 de Novembro
de 2001, o Decreto do Presidente da República
n.o 58/2001, rectifica-se que onde se lê «Os factos come-
tidos forem puníveis também pela legislação do lugar
em que tiverem sido praticados, salvo se nesse lugar
não se exceder poder unitivo» deve ler-se «Os factos
cometidos forem puníveis também pela legislação do
lugar em que tiverem sido praticados, salvo se nesse
lugar não se exercer poder punitivo».

Secretaria-Geral da Presidência da República, 10 de
Dezembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente
de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 79/2001
Aprova, para ratificação, o Tratado de Nice, Que Altera o Tratado

da União Europeia, os Tratados Que Instituem as Comunidades
Europeias e Alguns Actos Relativos a Esses Tratados, assinado
em Nice em 26 de Fevereiro de 2001.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Tratado de
Nice, Que Altera o Tratado da União Europeia, os Tra-
tados Que Instituem as Comunidades Europeias e
Alguns Actos Relativos a Esses Tratados, assinado em
Nice em 26 de Fevereiro de 2001, incluindo os pro-
tocolos, a Acta Final e as respectivas declarações, cujo
texto na versão autêntica em língua portuguesa segue
em anexo.

Aprovada em 25 de Outubro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

TRATADO DE NICE, QUE ALTERA O TRATADO DA UNIÃO EUROPEIA,
OS TRATADOS QUE INSTITUEM AS COMUNIDADES EUROPEIAS
E ALGUNS ACTOS RELATIVOS A ESSES TRATADOS.

Sua Majestade o Rei dos Belgas, Sua Majestade a
Rainha da Dinamarca, o Presidente da República Fede-
ral da Alemanha, o Presidente da República Helénica,
Sua Majestade o Rei de Espanha, o Presidente da Repú-
blica Francesa, a Presidente da Irlanda, o Presidente
da República Italiana, Sua Alteza Real o Grão-Duque
do Luxemburgo, Sua Majestade a Rainha dos Países
Baixos, o Presidente Federal da República da Áustria,
o Presidente da República Portuguesa, a Presidente da
República da Finlândia, Sua Majestade o Rei da Suécia
e Sua Majestade a Rainha do Reino Unido da Grã-
-Bretanha e Irlanda do Norte:

Recordando a importância histórica do fim da divi-
são do continente europeu;

Desejando completar o processo lançado pelo Tra-
tado de Amsterdão, tendo em vista preparar as
instituições da União Europeia para funcionar
numa União alargada;

Determinados a avançar, nesta base, com as nego-
ciações de adesão a fim de as concluir com êxito
nos termos do Tratado da União Europeia:

resolveram alterar o Tratado da União Europeia, os
Tratados Que Instituem as Comunidades Europeias e
Alguns Actos Relativos a Esses Tratados, e, para esse
efeito, designaram como plenipotenciários:

Sua Majestade o Rei dos Belgas:

Louis Michel, Vice-Primeiro-Ministro e
Ministro dos Negócios Estrangeiros;

Sua Majestade a Rainha da Dinamarca:

Mogens Lykketoft, Ministro dos Negócios
Estrangeiros;

O Presidente da República Federal da Alemanha:

Joseph Fischer, Ministro dos Negócios Estran-
geiros e Vice-Chanceler Federal.


